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AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E
MATERIAIS.  MORTE  DE  DETENTO.
RESPONSABILIDADE  CIVIL  CONFIGURADA.
APELO RELATIVO AO QUANTUM FIXADO PELOS
DANOS  MORAIS  (VINTE  E  CINCO  SALÁRIOS
MÍNIMOS  PARA  CADA  PROMOVENTE).  VALOR
RAZOÁVEL  NO  CASO  EM  CONCRETO.
DESPROVIMENTO DOS RECURSOS.

-  O valor fixado ameniza a dor suportada, tendo o
julgador determinado um valor adequado, pela dor,
pela  angústia,  pelo  sofrimento  experimentado.  A
indenização  fixada  é  um  meio  de  compensação,
pois,  o  fim da teoria  em análise  não é  apagar  os
efeitos da lesão, mas reparar os danos. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA  a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade,  em  DESPROVER os Recursos,   nos termos do
voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 124.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível  interposta por  Laudjane da Silva

Vasconcelos e William Vasconcelos Rodrigues contra a Sentença que julgou

parcialmente  procedente  o  pedido,  condenando  o  Estado  da  Paraíba  ao
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pagamento de 50 (cinquenta salários mínimos) a serem pagos de uma só vez e

rateado entre os Promoventes e de um salário mínimo mensal para cada Autor,

sendo que para William Vasconcelos Rodrigues será desde a data do incêndio

até a data em que ele completar 25 (vinte e cinco) anos, e para a Autora desde

a data do incêndio até a data em que o falecido completaria 70 (setenta) anos.

Na Apelação de fls.85/88, questiona o valor fixado a título de

danos  morais,  pedindo  que  sejam majorados  para  250.000,00  (duzentos  e

cinquenta mil reais) em virtude da repercussão da morte do apenado na vida

de sua cônjuge e filho.

Não foram apresentadas Contrarrazões.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça opinou pelo

desprovimento do Recurso (fls. 115/118v).

É o relatório.

VOTO

Trata-se de Ação Indenizatória contra o Estado da Paraíba em

virtude do óbito do cônjuge e pai, respectivamente, dos Apelantes Laudjane da

Silva Vasconcelos e William Vasconcelos Rodrigues, que faleceu em virtude de

incêndio ocorrido nas dependências da cadeia pública de Rio Tinto.

Foi reconhecida em sentença a  responsabilidade objetiva do

Estado. De fato, conforme preceitua o artigo 37, § 6º, da Constituição Federal

de 1988, ou seja, independentemente de culpa, responde o Ente Público pelos

danos resultantes de suas atividades ou que seus agentes causarem a

terceiros.

O cerne da questão cinge-se a saber se é possível majorar os

danos  morais,  fixados  em  25 (vinte  e  cinco  salários  mínimos)  para  cada

Promovente.
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É evidente o dano moral suportado pelos Autores, familiares do

falecido e sobre isto não pairam dúvidas. 

A  morte  do  marido/pai  consubstancia  fato  lesivo  que  atinge

emocionalmente  o  núcleo  familiar  de  modo  direto  e  com  consequências

negativas que se prolongam no tempo.

A indenização surge como forma de coibir condutas danosas

ao  particular  e  deve  ser  feita  com prudência  pelo  julgador,  observando  as

peculiaridades e a repercussão do dano, bem como, a situação financeira dos

ofendidos e do ofensor, de modo que este não seja excessivo a ponto de se

converter  em fonte  de enriquecimento  ilícito,  nem tão módico que se  torne

inexpressivo.

O  dano  suportado  pela  morte  de  um familiar  não  pode  ser

fixado em montante inexpressivo nem tampouco excessivo, pois deve servir

como punição para que o Ente Público esteja mais atento a conduta daqueles

que estão sob sua custódia a fim de evitar que outras famílias passem por

situação semelhante.

No  entanto,  para  se  fixar  o  valor  indenizatório,  devem  ser

observadas as peculiaridades do caso em concreto.

Nestes  autos,  não  vislumbro  a  existência  de  depoimentos,

cartas, fotos, enfim, documentos que comprovem que a convivência entre as

partes era tão grande que a morte causou abalo moral inestimável, revelando-

se a quantia fixada ínfima.

Vinte e cinco salários mínimos equivalem a 23.425,00 (vinte e

três mil,  quatrocentos e vinte e cinco reais) para cada Promovente,  quantia

razoável para quem reside em uma pequena cidade.

Entendo  que  este  valor  ameniza  a  dor  suportada,  tendo  o

julgador  determinado  um  valor  adequado,  pela  dor,  pela  angústia,  pelo

sofrimento experimentado. A indenização fixada é um meio de compensação,
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pois, o fim da teoria em análise não é apagar os efeitos da lesão, mas reparar

os danos.

 
Diante de todos os fundamentos expostos, DESPROVEJO OS

RECURSOS APELATÓRIOS.

É o voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro
dos Santos.  Participaram do julgamento,  além do Relator,  o  Excelentíssimo
Desembargador  Leandro  dos  Santos, a  Excelentíssima  Desembargadora
Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti e  o  Excelentíssimo
Desembargador José Ricardo Porto.

Presente à sessão a representante do Ministério Público, Dra.
Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 20 de fevereiro de 2018.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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